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Resumo
No setor cárneo, tem se verificado aumento da demanda de carnes oriundas de animais criados em siste-
mas que privilegiam o bem-estar animal e que empregam técnicas humanitárias de manejo. Dentro desse 
conceito de criação, encontra-se o sistema orgânico, o qual representa um novo modelo de criação, com 
aspectos positivos no âmbito econômico, social e ambiental. A criação orgânica visa à otimização do uso 
dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e ao respeito à integridade cultural das comunidades 
rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica e a proteção do meio ambiente. Na pro-
dução orgânica, não é permitido o uso de produtos químicos ou substâncias que possam gerar resíduos no 
produto final. No Brasil, as carnes designadas orgânicas devem possuir selo de certificação concedido por 
uma instituição credenciada e acreditada, a qual fornece garantia de que o produto obedece aos padrões de 
produção orgânica exigidos. O objetivo desta revisão foi descrever as principais diferenças entre os sistemas 
de produção de frango orgânico, caipira e convencional no Brasil, apresentar a regulamentação nacional 
para a produção orgânica de frango e mostrar dados de literatura sobre a qualidade da carne de frango or-
gânico e o mercado desse tipo de produto. 
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Abstract
The meat sector has shown an increasing demand for meats derived from animals reared in systems that focus on 
animal welfare and humanitarian farming techniques. The organic system represents a new model of food pro-
duction with social, economic and environmental benefits. Organic livestock production focuses on the rational 
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use of natural and socioeconomic resources and respects the cultural integrity of rural communities. Use of chemi-
cal substances that may leave residues in the final product is not allowed in organic production. In Brazil, organic 
meats must present a certified label on their packages granted by an accredited institution. This provides assur-
ance that the product meets the national requirements for organic production. The objective of this review was 
to describe the main differences among organic, rustic and conventional chicken production systems in Brazil, 
present the national regulation for organic chicken production and discuss some of the scientific literature data 
on the quality of organic chicken and its market. 

 [K]

Keywords: Organic chicken. Meat. Quality. Regulation. Organic market. 

Introdução

Os produtos orgânicos são muito valorizados no 
mercado europeu, o que pode ser verificado pelo 
rápido crescimento da agricultura orgânica naque-
le continente nas últimas décadas (MICHAELIDOU; 
HASSAN, 2010; TUYTTENS et al., 2008). A mesma 
tendência é verificada nos Estados Unidos, onde 
se estima que o setor de alimentos orgânicos te-
nha crescido 20% ao ano desde 1990 (WINTER; 
DAVIS, 2006). O aumento do consumo de produ-
tos orgânicos é decorrente do maior interesse 
dos consumidores na busca por uma alimentação 
mais saudável, natural e equilibrada, sem adição 
de produtos químicos sintéticos e que preser-
ve o meio ambiente (DAROLT, 2007; GUÉGUEN; 
PASCAL, 2010). 

Em virtude do crescimento do consumo de ali-
mentos orgânicos, o número de estudos sobre a 
qualidade e a segurança desses produtos tam-
bém cresce rapidamente, assim como o de es-
tudos sobre possíveis efeitos benéficos à saúde 
trazidos pelo seu consumo (REMBIAŁKOWSKA; 
ŚREDNICKA, 2009).

No Brasil, a agricultura orgânica surgiu na déca-
da de 70, porém a expansão do sistema de produção 
ocorreu a partir dos anos 80 com o crescimento da 
conscientização da preservação ecológica (CUNHA; 
SOUSA; MACHADO, 2010). Apesar disso, a experi-
ência com a produção orgânica/agroecológica no 
país ainda é recente e pequena, e está concentrada 
em alimentos de origem vegetal como frutas e hor-
taliças. Por isso, não há muitos dados sobre a qua-
lidade desses alimentos produzidos no Brasil, es-
pecialmente no que se refere às carnes orgânicas 
(FIGUEIREDO, 2010).

Fanatico et al. (2005) relataram que, nos 
Estados Unidos, onde os alimentos orgânicos são 

mais conhecidos e consumidos pela população, há 
crescente demanda de produtos avícolas orgâni-
cos. A produção de frangos orgânicos no Brasil é 
uma atividade recente quando comparada à pro-
dução europeia ou norte-americana e, embora seja 
o tipo de carne orgânica mais disponível aos con-
sumidores brasileiros, ainda não é muito conheci-
da e consumida pela população. 

Além disso, verifica-se desconhecimento e 
confusão dos consumidores com o significado dos 
termos orgânico, agroecológico e caipira, utiliza-
dos para designar os tipos de frango criados em 
sistemas extensivos, diferentes do sistema indus-
trial convencional.

Nesse contexto, o presente artigo teve como ob-
jetivo apresentar dados sobre o mercado de ali-
mentos orgânicos e de frango orgânico no país e no 
mundo, as diferenças entre os sistemas extensivos 
de criação de frango no país, a regulamentação na-
cional para o produto orgânico, bem como dados de 
literatura sobre características importantes da qua-
lidade da carne de frango orgânico.

Mercado de produtos orgânicos

Dados sobre a produção orgânica obtidos em 154 
países no ano de 2008 estimavam que a área sob ma-
nejo orgânico no mundo, incluindo áreas de conver-
são, era de aproximadamente 35,2 milhões de hecta-
res, os quais eram ocupados por cerca de 1,4 milhões 
de produtores orgânicos. Segundo Willer (2010), a 
Oceania é responsável por 35% da agricultura orgâ-
nica do mundo, com 12,02 milhões de hectares cul-
tivados, concentrados principalmente na Austrália. 
A Europa está em segundo lugar com 8,2 milhões de 
hectares, e a América Latina, em terceiro, com 8,1 mi-
lhões de hectares. O Brasil ocupava, em 2007, o quinto 
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lugar entre os países com as maiores áreas de cultivo 
orgânico, com 1,77 milhões de hectares. Os produtos 
mais importantes no mercado mundial de orgânicos 
são as hortaliças e as frutas. 

O mercado mundial de alimentos orgânicos mo-
vimenta cerca de US$ 40 bilhões de dólares ao ano 
(PARANÁ, 2008). Segundo Darolt (2007), esse mer-
cado mundial cresce em torno de 10 a 20% a mais 
do que o mercado de informática. O autor ainda res-
salta que o Brasil é um dos países em que a produti-
vidade orgânica cresce de 20% a 40% ao ano.

Nos Estados Unidos, o crescimento da indústria de 
alimentos orgânicos tem sido importante nas últimas 
duas décadas, gerando uma receita de US$ 13,8 bi-
lhões em 2005, com uma grande variedade de produ-
tos, incluindo frutas, vegetais, carnes, laticínios e ali-
mentos processados (WINTER; DAVIS, 2006). A área 
cultivada com produtos orgânicos naquele país em 
2008 era de 1,95 milhões de hectares (WILLER, 2010).

Na França, dados obtidos em 2007 apontavam 
que aproximadamente 1,8% dos alimentos consu-
midos eram provenientes de produtos orgânicos. 
A previsão é que, em 2020, 20% das terras daque-
le país sejam cultivadas com agricultura orgânica 
(GUÉGUEN; PASCAL, 2010). Em 2008, o faturamen-
to com a produção orgânica na França foi de 3,04 
milhões de euros (WILLER, 2010).

Em 2004, cerca de 70% da produção orgâni-
ca brasileira era destinada à exportação. O princi-
pal estado produtor é São Paulo com produção de 
frutas e hortaliças e cana-de-açúcar, que é trans-
formada em açúcar mascavo, destinado ao merca-
do externo. Em 2006, existiam, no Brasil, cerca de 
20.000 produtores orgânicos (PARANÁ, 2008). No 
estado do Paraná, o segundo maior produtor de fru-segundo maior produtor de fru-
tas e hortaliças orgânicas do Brasil, a agricultura or-a agricultura or-
gânica é desenvolvida principalmente em pequenas 
propriedades e é caracterizada pela agricultura fa-
miliar (PARANÁ, 2008). 

Atualmente, no estado do Paraná existem cer-
ca de 1.580 produtores de hortaliças orgânicas. Em 
2009, a safra de hortaliças orgânicas chegou a 34.462 
toneladas, representando aumento de mais de 30% 
em relação ao ano anterior. A produção concentra-se 
principalmente na Região Metropolitana de Curitiba, 
responsável por 40% da produção estadual. As regi-
ões de Toledo, Maringá, Londrina, Cornélio Procópio 
e Paranaguá são outros centros produtores. Os pro-
dutos orgânicos podem ser vendidos diretamente 

do produtor ao consumidor nas 70 feiras existentes 
no estado, 10 delas estão localizadas na cidade de 
Curitiba (HAMERSCHMIDT, 2011).

Em estudo realizado por Kirchner (2006) sobre 
a oferta e a demanda de alimentos orgânicos na ci-
dade de Curitiba, Paraná, verificou-se um grande 
potencial para o crescimento do consumo de pro-
dutos orgânicos, necessitando, para isso, de maior 
divulgação e espaço para a comercialização dos 
produtos e informação aos consumidores sobre a 
qualidade e benefícios desse tipo de alimento.

Em face da importância do mercado de pro-
dutos orgânicos para o setor econômico, social e 
ambiental no estado do Paraná e para a saúde da 
população, no sentido de viabilizar e estimular a 
comercialização desses produtos, foi inaugurado 
no dia 12 de fevereiro de 2009, na capital do esta-
do, Curitiba, o primeiro mercado municipal de pro-
dutos orgânicos do Brasil. Esse local de comércio 
visa o escoamento da produção de orgânicos certi-
ficados ao mercado consumidor.

Um grande desafio encontrado pelas empresas 
que comercializam produtos orgânicos é a falta 
de diversidade ou quantidades insuficientes des-
ses produtos. Entre os alimentos orgânicos mais 
difíceis de serem encontrados estão as carnes e os 
derivados do leite (BUAINAIN; BATALHA, 2007).

Para incentivar a produção e a diversificação 
de orgânicos no país, o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) criou em 2003 
o Programa de Desenvolvimento da Agricultura 
Orgânica (Pró-Orgânico), que fortaleceu os segmen-
tos de produção, processamento e comercialização, 
e possibilitou a implantação da Comissão Nacional 
da Produção Orgânica (CNPOrg) e de comissões nos 
estados (ALVES, 2010).

Um incentivo mais recente para os produto-
res no setor do agronegócio orgânico foi o apoio 
do Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas), que investirá na produção 
orgânica do país um total de R$ 27 milhões em 
um período de três anos (2011-2013), incentivan-
do principalmente programas vinculados à agri-
cultura familiar (BRUZZONE, 2010). Como apoio 
aos produtores do estado do Paraná, o governo 
federal investirá em créditos subsidiados para a 
produção de orgânicos, o que auxiliará na redu-
ção dos custos de produção desses produtos no 
estado (PARANÁ, 2009).
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Certificação dos produtos orgânicos

A certificação orgânica, segundo a legislação 
brasileira, é um ato pelo qual um organismo de ava-
liação da conformidade credenciado pelo Ministério 
da Agricultura dá garantia por escrito de que uma 
produção foi metodicamente avaliada e está em 
conformidade com as normas de produção orgânica 
vigentes (BRASIL, 2007). Segundo Darolt (2007), a 
certificação orgânica é um processo de inspeção das 
propriedades e serve para verificar se a proprieda-
de atende às normas de produção orgânica, porém a 
certificação não tem como foco a qualidade do pro-
duto e sim a garantia de que o modo de produção 
está de acordo com os princípios de produção orgâ-
nica. Essa inspeção é realizada com periodicidade 
variável entre dois e seis meses.

Para que o produto receba o rótulo de orgâ-
nico, as empresas devem solicitar registro jun-
to ao Ministério da Agricultura, Pecuária e do 
Abastecimento (MAPA) e, no requerimento, devem 
apresentar o certificado emitido pela entidade cer-
tificadora do produto, comprovando que o produ-
to atende aos princípios orgânicos (BRASIL, 2004).

Para os produtos destinados ao mercado inter-
no, a certificação pode ser efetuada por instituições 
que na sua estrutura interna possuam uma comissão 
técnica de certificação, que pode prestar assistência 
técnica aos produtores que pleiteam a certificação 
orgânica de seus produtos (FIGUEIREDO, 2010). 

A certificadora credenciada pelo MAPA é responsá-
vel pelo acompanhamento e fiscalização da produção 
orgânica no Brasil, além de incluir os dados dos produ-
tores no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos 
e autorizar o uso do selo do SisOrg. Atualmente, 
existem quatro certificadoras credenciadas como 
Organismos de Avaliação de Conformidade (OAC) e 
cadastradas no MAPA: INSTITUTO DE TECNOLOGIA 
DO PARANÁ (TECPAR), IBD Certificações, ECOCERT 
Brasil e IMO Control do Brasil. Além das certifica-
doras, existem três Organismos Participativos de 
Avaliação de Conformidade que são credenciados 
pelo MAPA: Rede Ecovida de Agroecologia, Associação 
de Agricultura Natural de Campinas e Região (ANC) 
e Associação de Agricultores Biológicos do Estado do 
Rio de Janeiro (ABIO), que também podem autorizar 
o uso do selo SisOrg (PREFIRA ORGÂNICOS, 2011).

Entre as certificadoras mencionadas, a Tecpar 
Cert merece destaque, pois a Divisão de Certificação 

do Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR) foi a 
primeira instituição brasileira de certificação acre-
ditada pelo MAPA. Essa divisão de certificação foi 
criada em 2004, quando foi instituído no Brasil o 
sistema orgânico de produção agropecuária, com o 
objetivo de avaliar se os produtos, processos e ser-
viços estavam em conformidade com os requisitos 
nacionais e internacionais. Em 2007, a Divisão ob-
teve credenciamento junto ao Fórum Internacional 
de Acreditação de Orgânicos (IFOAM). Em setem-
bro de 2010, esse instituto recebeu credencial 
para atuar na certificação de sistemas orgânicos de 
produção pelo Sistema Brasileiro de Avaliação da 
Conformidade Orgânica (SisOrg). Os principais pro-
dutos certificados por esta instituição são frutas, 
hortaliças, grãos, adubos, geleias, picles, conservas, 
chás, temperos e condimentos (TECPAR, 2010).

Em 2009, o MAPA instituiu um selo oficial único 
do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade 
Orgânica que será usado em produtos orgânicos 
oriundos de unidades de produção controladas por 
organismos de avaliação da conformidade creden-
ciados no MAPA. Esse selo deverá atender aos pa-
drões estabelecidos pelo MAPA, conforme Instrução 
Normativa n. 50, de 05/11/2009, e deverá ser apli-
cado próximo ao nome do produto em destaque, 
buscando não poluir nem encobrir nenhuma infor-
mação do rótulo ou embalagem (BRASIL, 2009b).

Desde janeiro de 2011, os produtos orgânicos 
devem ser identificados com a estampa desse selo 
oficial de orgânico com o objetivo de verificar e con-
trolar a produção nacional de orgânicos certificada 
por Auditoria e Sistemas Participativos de Garantia 
(TECPAR, 2010).

Os selos podem ser impressos nas cores verde e 
preto, 100% preto ou preto e cinza, com 30% pre-
to, e com a inscrição “PRODUTO ORGÂNICO BRASIL” 
(BRASIL, 2009b). Não são permitidos selos impres-
sos na cor vermelha ou 100% na cor verde. 

Muitas vezes, a agricultura familiar tem dificul-
dade na obtenção do selo de conformidade orgânica 
devido a vários fatores, mas, principalmente, em ra-
zão do custo envolvido no processo de certificação 
(EMATER, 2010). Em institutos tradicionais, o pro-
cesso de certificação orgânica pode custar aprxima-
damente dois mil reais (AGROLINK, 2010).

Em dezembro de 2009, foi lançado no estado 
do Paraná, na Universidade Estadual de Londrina 
(UEL), o Programa Paranaense de Certificação de 
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Produtos Orgânicos. Esse programa é financiado 
pela Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior (Seti) por meio das universidades 
estaduais do estado do Paraná, do Fundo de Ciência 
e Tecnologia e do TECPAR, e tem como meta certifi-
car gratuitamente 300 propriedades do Paraná que 
cultivam produtos orgânicos (TECPAR, 2009).

Até o final de maio de 2011, havia 9.700 produto-
res orgânicos cadastrados no MAPA que receberam 
o selo brasileiro oficial, porém há muitos agriculto-
res familiares, certificadoras e sistemas participati-
vos de garantia que ainda se encontram em fase de 
credenciamento (PREFIRA ORGÂNICOS, 2011). 

Mercado e consumo de carne orgânica

As empresas do setor alimentício e agronegócio 
enfrentam rápidas mudanças em relação às crescen-
tes preocupações dos consumidores sobre questões 
que afetam a qualidade do produto, como rastreabi-
lidade, origem e métodos de produção das matérias-
-primas, segurança alimentar, impactos ambientais 
e questões de bem-estar animal. Além de conside-
rar as preocupações dos consumidores, um produto 
diferenciado pode fornecer um novo tipo de concor-
rência, sendo uma vantagem ao mercado cada vez 
mais competitivo (POUTA et al., 2010). Entretanto, 
segundo Duarte (2009), o mercado de frango orgâ-egundo Duarte (2009), o mercado de frango orgâ-
nico não compete com o frango convencional, pois 
há espaço para ambos os sistemas, visto que a pro-
dução orgânica se destina a um mercado específico, 
no qual o consumidor tem livre escolha para optar 
por um produto diferente do convencional.

De maneira geral, a produção de carne orgâni-
ca está baseada nos mesmos princípios da produção 
de vegetais orgânicos, ou seja, na utilização sustentá-
vel dos recursos sem adição de substâncias sintéticas, 
produtos químicos e herbicidas. No entanto, na produ-
ção de carne orgânica, o diferencial em relação à pro-
dução de vegetais, é o bem-estar animal (BERG, 2002).

Segundo Buainain e Batalha (2007), o consumo de 
carnes orgânicas no mercado norte-americano apre-
senta crescimento acima de 30% ao ano. Nos países 
europeus, a produção de carne bovina orgânica, em 
2003, era responsável por 2,2% do total de produtos 
orgânicos, e a carne de frango, responsável por 0,3%.

Em 2009, o mercado de carne orgânica e produ-
tos derivados representava 7% do total dos produtos 

orgânicos produzidos na Suíça. Nos Estados Unidos, 
do total de alimentos orgânicos produzidos, 2% cor-
respondem à produção de carne e peixe orgânico 
(WILLER, 2010). No Brasil, para o setor de frutas e 
hortaliças já existe oferta em escala, mas, para carnes 
orgânicas e outros produtos derivados de origem ani-
mal, ainda há espaço a ser ocupado no mercado de or-
gânicos (BUAINAIN; BATALHA, 2007; PARANÁ, 2009).

Segundo a Organics Brasil (2011), cujo proje-
to reúne 72 empresas brasileiras exportadoras de 
produtos e insumos orgânicos, em 2010, a exporta-
ção do segmento orgânico gerou renda de US$ 108,2 
milhões, sendo 96% representados principalmente 
por alimentos que foram exportados para Estados 
Unidos, Alemanha, Reino Unido, Canadá, Espanha, 
Coreia do Sul, China e Austrália. No entanto, a carne 
orgânica certificada representou apenas 10% desse 
total de produtos exportados. De acordo com a mes-
ma fonte, estima-se que, em 2011, a comercialização 
de carne orgânica na União Europeia e nos Estados 
Unidos movimentou cerca de US$ 1 bilhão e US$ 600 
milhões, respectivamente. 

Apesar das perspectivas de crescente demanda, 
alguns autores apontam que o principal limite à com-
pra da carne orgânica é o preço elevado desse produ-
to (NAPOLITANO et al., 2010; VAN LOO et al., 2010; 
ŽIVĚLOVÁ; JÁNSKÝ, 2007), o que se torna uma barrei-
ra para o crescimento desse mercado (MOORI; SATO; 
CARBONE, 2007; NAPOLITANO et al., 2010; VAN LOO 
et al., 2010). 

O valor elevado das carnes orgânicas é motivado, 
principalmente, pelo alto custo de produção desses 
animais, que necessitam receber alimentação orgâ-
nica e normalmente têm período de produção mais 
longo e idade de abate mais avançada em relação 
aos animais convencionais. Dessa forma, sua produ-
ção consome mais alimentos e necessita de maior 
tempo para obtenção de retorno financeiro. Além 
disso, os alimentos orgânicos precisam de certifica-
ção cujo custo incide sobre o valor final do produto 
orgânico (NAPOLITANO et al., 2010).

Em um estudo realizado na Suécia com 1.154 
consumidores, a maioria deles (63%) afirmou que 
o custo semelhante ao dos alimentos convencio-
nais é uma condição importante para a compra dos 
alimentos orgânicos; quase a metade (49%) afir-
mou não comprar alimentos orgânicos porque seu 
custo é superior ao dos convencionais; e apenas 
5% dos entrevistados afirmaram que o custo dos 
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orgânicos era irrelevante para sua decisão de com-
pra (MAGNUSSON et al., 2001).

Husak, Sebranek e Bregendahl (2008) verifica-
ram que o valor de comercialização para o quilogra-
ma da carne de frango orgânico comercializada nos 
Estados Unidos em 2006 era de U$ 7,03, enquanto o 
custo do quilograma da carne de frango convencio-
nal era de U$ 2,84. Uma diferença de 247% entre a 
carne orgânica e a convencional.

Apesar do maior custo de aquisição dos produ-
tos orgânicos, o Brasil possui um grande potencial 
de expansão de produção de orgânicos principal-
mente pelo aumento da demanda interna; com isso, 
a tendência é que o valor desses produtos em rela-
ção aos convencionais diminua ao longo do tempo 
(CAMPIOLO; SILVA, 2006). 

No Brasil, existem poucos estudos sobre o per-
fil e a motivação de consumo das carnes orgânicas 
e dos demais produtos orgânicos. Uma pesquisa re-
alizada na cidade de Maringá, Paraná, com 900 pes-
soas que frequentavam uma exposição agropecuá-
ria, constatou que: 5% das pessoas desconhecem 
os alimentos orgânicos; 28,8% conhecem, mas não 
os consomem; 6,7% consomem raramente; 31,5% 
consomem eventualmente; e 33% consomem fre-
quentemente (PIMENTA et al., 2009).

Cuenca et al. (2007) verificaram que entre os 
alimentos orgânicos consumidos no estado do Rio 
Grande do Norte, as hortaliças eram as mais con-
sumidas (90,9%), seguidas pelas frutas (45,5%) e 
ovos (27,3%), enquanto o leite, a carne, os cereais 
e os legumes representavam apenas 4,5% do con-
sumo de alimentos orgânicos. As principais mo-
tivações para o consumo de alimentos orgânicos 
em ordem decrescente foram a melhor qualidade 
(86,4%), a maior segurança alimentar (22,7%), a 
preferência por alimentos orgânicos para dietas es-
peciais (9,1%) e a preferência em casos de alergias 
e reações adversas a agrotóxicos (4,5%).

Estudos indicam que os consumidores que pos-
suem informações sobre os alimentos orgânicos acre-
ditam que esses alimentos são mais saudáveis e de 
melhor qualidade, e sua aquisição é motivada princi-
palmente pelos cuidados com a saúde e preservação 
do meio ambiente (MAGISTRIS; GRACIA, 2008). 

Com relação ao consumo de frango orgânico, 
Van Loo et al. (2010) observaram que a saúde e 
a segurança alimentar eram os fatores que mais 
motivaram os consumidores na aquisição desse 

tipo de produto, porém as questões ecológicas e 
de bem-estar animal também foram apontadas 
como estímulos pelos consumidores. Para esses 
mesmos autores, o preço do frango orgânico é o 
principal obstáculo para o aumento de seu con-
sumo; contudo, a baixa disponibilidade também 
é um fator limitante. Nesse sentido, maior ofer-
ta e divulgação de carne de frango orgânico em 
hipermercados seria uma forma de aumentar o 
conhecimento dos consumidores sobre esse tipo 
de carne e estimular seu consumo, visto que os 
hipermercados atingem um público mais abran-
gente e um número maior de pessoas. 

Diferenciação dos sistemas de 
produção de frangos no Brasil 

Avicultura industrial

A avicultura é uma das atividades mais desen-
volvidas no mundo, ocupando o segundo lugar 
no ranking da produção mundial de carnes com 
71,71 milhões de toneladas ao ano. Em 2010, o 
Brasil produziu 12,23 milhões de toneladas de car-
ne de frango, representando 16,09% da produção 
mundial. A Região Sul do Brasil é responsável por 
62,59% dos abates e por 73,85% das exportações 
nacionais de frangos. Desde o ano de 2004, o Brasil 
é o maior exportador mundial de frangos (UNIÃO 
BRASILEIRA DE AVICULTURA, 2011).

A abertura do mercado externo fez que a avicul-
tura industrial brasileira se tornasse um setor mais 
organizado, aprimorando os sistemas de qualida-
de em toda a cadeia produtiva (RODRIGUES et al., 
2008). Essa expansão da produção de carne de fran-
go no Brasil contribuiu para melhorar a qualidade 
das carcaças colocadas à disposição dos consumido-
res (CENTENARO; FURLAN; SOUZA-SOARES, 2008).

Na produção do frango convencional no Brasil, 
é comum a densidade média de 12 frangos/m2, 
que são abatidos por volta de 40 dias de idade com 
aproximadamente 2,3 Kg. Esse sistema de alta den-
sidade rende uma produção de 40 Kg de carne/m2 
(LIMA, 2005). Segundo Lana et al. (2001), é comum 
o aumento da taxa de lotação, devido às necessida-
des dos criadores em reduzir custos de criação, já 
que a alimentação dos frangos tem custo elevado e 
o preço pago pelo frango vivo é muito baixo.
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Avicultura caipira

Os frangos caipiras são também denomina-
dos “frango caipira ou colonial”, “frango tipo ou 
estilo caipira” ou “tipo ou estilo colonial”. Para se-
rem assim designados, devem atender as condi-
ções de criação caipira conforme o Ofício Circular 
da Divisão de Operações Industriais/Departamento 
de Inspeção de Produtos de Origem Animal (DOI/
DIPOA) n. 007/99 de 19/05/1999. As aves utiliza-
das para a criação caipira devem ser exclusivamente 
de raças próprias para esse fim; são, portanto, veta-
das linhagens comerciais específicas para frango de 
corte (BRASIL, 1999).

Segundo Figueiredo (2010), além das denomi-
nações citadas no Ofício, existem outras denomina-
ções que são regionais e de uso mais restrito, como 
“frango da roça”, “frango de capoeira”, “galinha pé 
duro” e “galinha caipira”. Segundo Takahashi et al. 
(2006), as denominações variam conforme a re-
gião do Brasil, sendo conhecido por caipira na re-
gião Sudeste, colonial na região Sul e capoeira na 
região Nordeste.

As aves destinadas à produção de frango caipi-
ra podem ser provenientes das linhagens Pescoço 
Pelado Label Rouge, Paraíso Pedrês, Frango 
Gaúcho, Caipirinha e Frango Colonial da Embrapa 
(FIGUEIREDO, 2010; TAKAHASHI et al., 2006).

No Brasil, até 1960, a avicultura era caracteri-
zada pela criação não especializada, em sistema 
extensivo, a campo ou em sistema semi-intensivo, 
em piquetes gramados. Após a década de 60, hou-
ve diminuição nesse tipo de produção por causa 
da introdução da avicultura industrial (KISHIBE 
et al., 1998). 

Na criação do frango caipira, as aves permane-
cem em galpões até 25 dias de idade e, após esse 
período, são soltas a campo com área de 3 m2 de 
pasto por ave (BRASIL, 1999). Segundo Figueiredo 
(2010), os frangos somente deverão ter acesso ao 
piquete, para criação à solta, quando atingirem a 
idade de 28 dias, momento a partir do qual o em-
penamento está adequado. Segundo o mesmo autor, 
deve haver um rodízio de piquetes para evitar que 
as aves danifiquem a vegetação e para que haja des-
contaminação do piquete pelos raios solares duran-
te o vazio sanitário. A legislação brasileira estabele-A legislação brasileira estabele-
ce que a idade mínima de abate do frango caipira é 
de 85 dias (BRASIL, 1999). 

A alimentação do frango caipira deve ser cons-
tituída por ingredientes exclusivamente de origem 
vegetal, inclusive proteínas, sendo proibido o uso de 
promotores de crescimento de qualquer tipo ou na-
tureza (BRASIL, 1999). Segundo Figueiredo (2010), 
a alimentação do frango caipira deve ser com ração 
balanceada e complementada com pastagens, fru-
tas, verduras, hortaliças e tubérculos.

Avicultura orgânica

Em 2003, o MAPA definiu o sistema orgânico 
de criação animal e esabeleceu como sinônimos os 
termos orgânico, ecológico, biológico, biodinâmico, 
natural, sustentável, regenerativo e agroecológico 
(BRASIL, 2003). Para Zanusso e Dionello (2003), o 
termo agroecológico seria o mais abrangente e in-
dicado para designar produtos oriundos desse sis-
tema. Por sua vez, Figueiredo et al. (2007) conside-
ram que sistema alternativo de criação de frangos 
de corte são todos os sistemas que não estejam con-
templados na linha industrial de produção.

A integração animal-vegetal constitui um dos 
princípios fundamentais da agroecologia e tem 
contribuído para a sustentabilidade dos sistemas 
agrícolas de produção. Resultados positivos desse 
consórcio são conhecidos e novas experiências con-
tinuam sendo desenvolvidas (GOMES et al., 2007).

Em virtude das exigências dos sistemas indus-
triais, pequenos e médios produtores enfrentam 
dificuldades para se manter viáveis nesses mode-
los de produção. Nesse sentido, a avicultura orgâ-
nica representa um novo modelo para esses criado-
res, com aspectos positivos no âmbito econômico 
e social; isso porque garantem a esses produtores 
sua sobrevivência no meio rural, visto que 90% 
dos produtores orgânicos são pequenos e médios 
produtores (BUAINAIN; BATALHA, 2007).

Regulamentação brasileira para 
produção de frango orgânico

O MAPA define o sistema orgânico de produ-
ção agropecuária como todo aquele em que se ado-
tam técnicas específicas, mediante a otimização 
do uso dos recursos naturais e socioeconômicos 
disponíveis e o respeito à integridade cultural das 
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comunidades rurais. Esse sistema visa a sustenta-
bilidade econômica e ecológica, a maximização dos 
benefícios sociais e a minimização da dependência 
de energia não renovável, empregando, sempre que 
possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, 
em contraposição ao uso de materiais sintéticos e 
ao uso de organismos geneticamente modificados e 
radiações ionizantes, em qualquer fase do processo 
de produção, processamento, armazenamento, dis-
tribuição e comercialização, e a proteção do meio 
ambiente (BRASIL, 2007). 

No Brasil, a primeira legislação que regulamen-
tou a produção animal orgânica foi a Instrução 
Normativa n. 7, de 17/05/1999, a qual foi revoga-
da pela Instrução Normativa n. 64, de 18/12/2008, 
que aprovou o regulamento técnico para os sis-
temas orgânicos de produção animal e vegetal. 
Segundo essa legislação, a criação de frango orgâ-
nico, por constituir um sistema de criação diferen-
ciado, deve obedecer a vários critérios relativos ao 
bem-estar animal, à alimentação, à sanidade e às 
instalações em que as aves são mantidas (BRASIL, 
2008). Recentemente, em dezembro de 2010, 
a Portaria n. 1.131 complementou a Instrução 
Normativa n. 64 de 2008 e, para a produção de 
frangos orgânicos, estabeleceu alterações referen-
tes à taxa de lotação das instalações, com deter-
minação de 2,5 m2 por frango de corte em sistema 
extensivo em contraposição aos 3 m2 regulamenta-
dos anteriormente, e aumento da densidade máxi-
ma permitida em galpões de seis aves por m2 para 
dez aves por m2 (BRASIL, 2010). 

O processamento, armazenamento e transporte 
de produtos orgânicos devem obedecer à Instrução 
Normativa Conjunta n. 18, de 28/05/2009, a qual 
estabelece as substâncias permitidas para higieni-
zação, limpeza e desinfecção de instalações e equi-
pamentos empregados no processamento de pro-
dutos orgânicos e que podem entrar em contato 
com alimentos orgânicos, além de determinar os 
aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia 
permitidos no processamento de produtos de ori-
gem vegetal e animal orgânico (BRASIL, 2009a).

Manejo de criação orgânica

A legislação brasileira estabelece que, na indis-
ponibilidade de aquisição de aves provenientes de 

sistema de produção orgânica, elas poderão ser ad-
quiridas de unidades de produção convencionais 
com idade máxima de dois dias de vida (BRASIL, 
2008). Para Figueiredo (2010), os frangos destina-
dos à produção orgânica de carne devem nascer e 
viver até o abate em unidade orgânica, ou serem tra-
zidas de sistemas convencionais com, no máximo, 
um dia de idade.

A higiene e a saúde deverão ser mantidas em 
todo o processo criatório. Todas as vacinas e exa-
mes determinados pela legislação de sanidade ani-
mal são obrigatórios. Os medicamentos utilizados 
para estimular crescimento ou produção são proi-
bidos, bem como qualquer medicamento prove-
niente de organismos geneticamente modificados 
(BRASIL, 2008). No caso de doenças ou ferimentos 
em que o uso das substâncias permitidas para uso 
em sistema de criação orgânica não esteja surtin-
do efeito e que, por conta disso, o animal esteja so-
frendo, os produtores podem tratá-los com outros 
produtos, mas isso implicará a perda da categoria 
de produto orgânico. Nesse caso, o período de ca-
rência a ser respeitado para que os produtos dos 
animais tratados possam voltar a ter o reconheci-
mento como orgânicos deverá ser duas vezes o pe-
ríodo de carência estipulado na bula do produto, 
e, em qualquer caso, ser de no mínimo 48 horas 
(BRASIL, 2008).

As instalações deverão dispor de condições de 
temperatura, umidade e ventilação que garantam 
o bem-estar das aves. A lotação máxima permiti-
da para frangos de corte adultos em galpões é de 
dez aves por m2 e a área externa deve ter no míni-
mo 2,5 m2 para cada ave. A iluminação artificial é 
permitida desde que se garanta um período míni-
mo de oito horas por dia no escuro (BRASIL, 2010). 
O período mínimo no escuro não se aplica à fase 
inicial de criação de pintos quando a iluminação 
artificial for a melhor opção como fonte de calor 
(BRASIL, 2008, 2010).

A alimentação das aves orgânicas deve ser pro-
veniente da própria unidade de produção ou de 
outra uidade sob manejo orgânico. Deve ser nutri-
tiva, saudável, de qualidade e em quantidade ade-
quada. Em caso de escassez de alimentos orgânicos, 
de acordo com o plano de manejo orgânico acor-
dado entre o produtor e o Organismo de Avaliação 
de Conformidade ou Organização de Controle 
Social, será permitida a utilização de alimentos 
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convencionais na proporção de até 20% na ingestão 
diária, com base na matéria-seca. A água deve ser 
isenta de agentes químicos e biológicos que possam 
comprometer a saúde (BRASIL, 2008).

Linhagem dos frangos orgânicos 

A legislação brasileira não determina qual linha-
gem deve ser usada para produção de frango orgâ-
nico, porém, nos sistemas de produção animal em 
sistema orgânico, deve-se dar preferência a animais 
de raças adaptadas às condições climáticas e ao ma-
nejo empregado (BRASIL, 2008). 

As linhagens de aves industriais são mais sen-
síveis do que as de aves caipiras e, por isso, são 
muito mais exigentes em fisiologia, nutrição, 
manejo e sanidade em relação ao frango caipi-
ra, porém, espera-se que tanto as linhagens co-
loniais como as industriais possam ser utilizadas 
(FIGUEIREDO, 2010).

Nos Estados Unidos, aves de alto rendimento 
genético são usadas tanto para sistemas de pro-
dução convencional quanto orgânico. Na Europa, 
os frangos usados para produção orgânica são 
de crescimento lento, mas, apesar de não serem 
tão eficientes para produção de carne, são mais 
adaptados às condições de manejo, apresentam 
menores taxas de mortalidade e são mais ativos 
(FANATICO, 2008). 

A legislação brasileira também não determina 
a idade de abate para o frango orgânico (BRASIL, 
2008). No entanto, aves de linhagem caipira cria-aves de linhagem caipira cria-
das em sistema orgânico e que são comercializadas 
como “frango caipira orgânico” devem ser abati-
das com idade mínima de 85 dias, conforme deter-de 85 dias, conforme deter-
mina a regulamentação brasileira de frango caipira 
(BRASIL, 1999). Na União Europeia, o regulamento 
(CE) n. 889/2008 de 5 de setembro de 2008 deter-
mina idade mínima de abate dos frangos orgânicos 
de 81 dias (UNIÃO EUROPÉIA, 2008).

Para as aves que são abatidas com 12 semanas 
de idade (84 dias), seria impossível utilizar linha-
gens de crescimento rápido, pois o peso da ave se-
ria demasiadamente elevado e a taxa de engorda 
seria excessiva, piorando a conversão alimentar. 
Além disso, esses animais podem apresentar mor-
talidade elevada e possíveis problemas locomotores 
(ZANUSSO; DIONELLO, 2003).

Bem-estar dos frangos 

Na criação de frango orgânico, os príncipios de 
bem-estar animal devem ser observados em todas 
as fases do processo produtivo. Os animais devem 
estar livres de sede, fome, desnutrição e de sensa-
ções de medo e ansiedade, e o manejo deve ser reali-
zado de forma calma, tranquila e sem agitação, sen-
do proibida a debicagem das aves (BRASIL, 2008).

Características de qualidade da 
carne de frango orgânico

O termo qualidade da carne abrange um comple-
xo de propriedades que são inerentes a uma carne 
adequada ao consumo. A interação de vários fato-
res nas condições em que a carne é produzida pode 
afetar a sua qualidade como o sistema de produção, 
raça, genótipo, alimentação, manejo pré-abate, ator-
doamento, método de abate, refrigeração e condi-
ções de armazenamento (ANDERSEN et al., 2005). 

Ainda são poucos os trabalhos científicos pu-
blicados sobre a qualidade da carne de frango or-
gânico, principalmente relacionados à avaliação da 
carne disponível no comércio. A maior parte des-
ses estudos foi realizada nos Estados Unidos da 
América ou na Europa. Os itens a seguir apresen-
tam os resultados desses estudos sobre a qualidade 
da carne de frango orgânico ou de frango produzido 
em sistemas alternativos. 

Parâmetros físico-químicos de qualidade 

O pH é um dos principais parâmetros para a 
qualidade da carne, uma vez que influencia a es-
tabilidade das proteínas cárneas e sua capacida-
de de retenção de água. Em filés de frango, o pH 
pode variar de 5,5 a 6,3, dependendo das práti-
cas de manejo pré-abate, fisiologia e bioquímica 
da carne (SHIMOKOMAKI et al., 2006). Castellini, 
Mugnai e Dal Bosco (2002) observaram menor 
valor pH (p ≤ 0,05) em peito de frangos orgânicos 
(5,80) em relação a frangos convencionais (5,96) e 
associaram esse resultado à maior concentração de 
glicogênio presente no músculo dos animais cria-
dos em sistema orgânico; esses animais, por causa 
das condições naturais de criação, tornam-se mais 
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calmos e menos sensíveis ao estresse, melhorando a 
resposta ao pré-abate. Por sua vez, Husak, Sebranek e 
Bregendahl (2008) observaram maiores valores de pH 
em peito de frango orgânico em comparação à amos-
tra convencional – 5,96 e 5,75, respectivamente; e 
Faria et al. (2009), ao avaliarem o pH do peito de fran-
gos das linhagens caipiras Pescoço Pelado e Paraíso 
Pedrês criados em sistema semi-extensivo e abatidos 
aos 85 dias, obtiveram valor de pH médio de 5,84. 

Para a retenção de água da carne de frango or-
gânico durante o cozimento, Husak, Sebranek e 
Bregendahl (2008) verificaram que a carne orgâ-
nica apresentou maior rendimento no cozimento, 
apesar do maior valor de pH. Isso possivelmente 
foi atribuído, além do pH da carne, a outros fatores 
que podem afetar a capacidade de retenção de água, 
como a idade do animal que pode influenciar as per-
das de peso da carne por exsudação ou cozimento 
(QIAO et al., 2001).

Contrariando esses resultados, Castellini, Mugnai 
e Dal Bosco (2002) encontraram maiores perdas 
pelo cozimento em amostras de peito de frango or-
gânico (33,45%) em relação ao frango convencional 
(31,10%). Contreras-Castillo et al. (2007) obser-
varam valores de 19,86 a 22,19% para perda de 
peso pelo cozimento em carne de frangos criados 
em sistema alternativo, sem o uso de antibióticos. 
Faria et al. (2009) obtiveram o valor médio de 
23,46% para a perda de peso por cozimento em 
frangos caipiras abatidos aos 85 dias. 

A menor perda de peso pelo cozimento propor-
ciona à carne de frango maior rendimento em pro-
cessamentos ou preparações culinárias com trata-
mento térmico ou que exijam alta capacidade de 
retenção de água, sendo de interesse na industriali-
zação de derivados cozidos ou marinados.

Textura, capacidade de retenção de água e cor 
são importantes atributos de qualidade da car-
ne que podem afetar as preferências do consumi-
dor, porém a cor influencia os consumidores na se-
leção da carne no varejo (FANATICO et al., 2005; 
FLETCHER; QIAO; SMITH, 2000; QIAO et al., 2001). 
A cor da carne, além de ser fator importante de 
aceitação pelo consumidor, é um indicativo das pro-
priedades funcionais das matérias-primas cárneas 
(SHIMOKOMAKI et al., 2006). Levando em conside-
ração a sua importância, vários estudos têm sido re-
alizados para identificar os fatores que afetam a cor 
da carne (FLETCHER; QIAO; SMITH, 2000). 

Na análise instrumental da cor da carne, utiliza-
-se colorímetro para obtenção dos valores de L*, a* 
e b*. O valor de L* refere-se à intensidade de lumi-
nosidade ou à porcentagem de reflectância, varian-
do de 0 a 100, correspondente ao branco e preto, 
respectivamente. O valor de a* mede a variação en-
tre a cor vermelha a verde e, o valor de b* mede a 
variação entre o amarelo e o azul (SHIMOKOMAKI 
et al., 2006).

Husak, Sebranek e Bregendahl (2008) encon-
traram menores valores para a intensidade de lu-
minosidade (L*), cor vermelha (a*) e cor amarela 
(b*) em peito de frango orgânico, valores de 68,02, 
4,60 e 12,98 para L*, a* e b*, respectivamente, em 
comparação ao convencional (70,98, 4,87 e 17,59, 
respectivamente); esse resultado indica que a car-
ne orgânica apresentou-se mais escura, porém com 
menor intensidade de cor vermelha e amarela que a 
dos frangos convencionais. Castellini, Mugnai e Dal 
Bosco (2002), por outro lado, constataram maiores 
valores de L* e b* e menor valor de a* em peito de 
frangos orgânicos em comparação aos convencio-
nais. Faria et al. (2009), ao avaliarem a cor do pei-
to cozido de frangos das linhagens caipiras Pescoço 
Pelado e Paraíso Pedrês, encontraram valores de 
47,70 para L*, 5,10 para a* e 5,70 para e b*.

Husak, Sebranek e Bregendahl (2008) justificam 
que a menor luminosidade (L*), que torna a carne 
mais escura, observada para o peito dos frangos or-
gânicos ocorre pela maior atividade física exercida 
por esses animais pelo acesso a ambiente externo 
de criação. Além disso, a idade dos animais também 
pode ser um fator que afeta a cor da carne, visto que 
a carne de aves mais velhas apresentam maiores 
concentrações de mioglobina quando comparada à 
carne de aves mais jovens.

A textura da carne de frango é um importan-
te atributo de qualidade associado à satisfação 
final dos consumidores (PETRACCI et al., 2004; 
THIELKE; LHAFI; KÜHNET, 2005) e pode ser ava-
liada instrumentalmente pela análise de força de 
cisalhamento, onde valores mais elevados indi-
cam maior dureza da carne. No estudo realizado 
por Castellini, Mugnai e Dal Bosco (2002), os au-
tores encontraram valores de 2,71 kgf para fran-
go orgânico e 1,98 kgf para frango convencional. 
Maior força de cisalhamento nas amostras de 
frango orgânico também foi observada por Husak, 
Sebranek e Bregendahl (2008), que obtiveram 
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valores de 2,70 kgf para peito de frango orgânico 
e 2,42 kgf para frango convencional. 

Aguiar (2006) relatou maior força de cisalha-
mento para peito de frango caipira (1,87 kgf) quan-
do comparado a frango convencional (1,83 kgf). 
Contreras-Castillo et al. (2007) avaliaram a for-
ça de cisalhamento de peito de frango alternati-
vo e encontraram valores de 2,67 a 3,45 kgf. Lima 
(2005) observou menor força de cisalhamen-
to em amostras de peito de frango convencional 
(1,97 kgf) quando comparado a peito de frango 
caipira (2,46 kgf). 

Ao compararem a força de cisalhamento do 
peito de frangos das linhagens caipiras Embrapa 
041 e Label Rouge, abatidos aos 84 dias de ida-
de, com o grupo controle de frango convencional, 
criado confinado e abatido aos 42 dias de ida-
de, Coelho et al. (2007) obtiveram força de cisa-
lhamento de 3,19 kgf para frangos da raça Label 
Rouge, 2,67 kgf para frangos Embrapa 041 e 4,02 
kgf para frangos convencionais.

Os lipídeos são imprescindíveis para a acei-
tabilidade da carne, pois influenciam nas pro-
priedades sensoriais de textura, sabor, aroma 
e cor (LUDKE; LÓPEZ, 1999). O perfil de ácidos 
graxos da gordura de frangos de corte é direta-
mente influenciado pela fonte lipídica utilizada 
nas rações da dieta animal (HUSAK; SEBRANEK; 
BREGENDAHL, 2008; LARA et al., 2006). 

Os ácidos graxos saturados são os que repre-
sentam maiores riscos à saúde humana (VALLE, 
2000). O consumo de alimentos que contêm esses 
ácidos tende a elevar o colesterol sanguíneo, já os 
ácidos graxos poli-insaturados reduzem o risco 
de desenvolvimento de enfermidades como a ate-
rosclerose e doenças cardiovasculares (CORSINI 
et al., 2008).

Husak, Sebranek e Bregendahl (2008) observa-
ram maior teor de ácidos graxos poli-insaturados 
em peito e coxa de frangos orgânicos em compara-
ção aos mesmos cortes convencionais. Em relação 
ao teor de lipídeos, Castellini, Mugnai e Dal Bosco 
(2002) encontraram menor teor em carne de frango 
orgânico (0,7%) em comparação ao convencional 
(1,5%) e justificaram esses valores pela maior ativi-
dade física exercida pelos frangos orgânicos duran-
te sua criação mais extensiva, que também favorece 
o desenvolvimento da massa muscular e a redução 
da gordura corporal. 

Parâmetros microbiológicos de qualidade

A carne de frango in natura, congelada ou res-
friada, é um reservatório natural de diversos micro-
-organismos, incluindo os patogênicos, importantes 
para a saúde pública, e os não patogênicos, que ape-
sar de não causarem enfermidades ao homem, cau-
sam deterioração dos alimentos, gerando perdas 
econômicas em toda cadeia produtiva (IDEC, 2004).

Apesar dos avanços tecnológicos, ainda é pos-
sível encontrar contaminação bacteriana em car-
caças de frango, especialmente por micro-organis-
mos do gênero Salmonella, que são encontrados 
no trato gastrintestinal das aves e podem contami-
nar as carcaças durante o processo de abate se o 
mesmo não for realizado com cuidados higiênicos 
(CARVALHO; CORTEZ, 2005). Além da Salmonella, 
os coliformes fecais e os mesófilos são indicadores 
de condições higiênico-sanitárias da carne de fran-
go (IDEC, 2004).

São poucos os estudos publicados sobre a qua-
lidade microbiológica em produtos orgânicos de 
origem animal e o risco potencial de micro-orga-
nismos associados à produção de carne de frango 
orgânico (MIRANDA et al., 2008; VAN OVERBEKE 
et al., 2006). Entretanto, sugere-se que os produ-
tos orgânicos possuam maior contaminação mi-
crobiológica pela menor garantia de controle mi-
crobiológico dos animais, que são produzidos 
com restrição de uso de agentes antimicrobianos, 
vivem ao ar livre e geralmente são de raças de 
crescimento mais lento (SOONTHORNCHAIKUL 
et al., 2006). Bailey e Cosby (2005) constata-
ram que 60% das 25 carcaças de frango orgâni-
co analisadas nos Estados Unidos estavam con-
taminadas com Salmonella. Miranda et al. (2008) 
também encontraram maior quantidade de ente-
robactérias em carcaças de frangos orgânicos do 
que em frangos convencionais.

Em estudo que comparou a contaminação de 
amostras de frango convencional a amostras de 
peito de frango natural, criado sem o uso de anti-
bióticos, promotores de crescimento e ingredien-
tes de origem animal na dieta, Aguiar (2006) ob-
servou melhor qualidade microbiológica na carne 
de frango natural, com menor contaminação de 
coliformes totais, coliformes fecais, mesófilos e 
psicrotróficos em relação ao frango convencional. 
A contagem de psicrotróficos em carne de frango 
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é usada como um critério de aptidão para con-
sumo, visto que esses micro-organismos são os 
principais responsáveis pela deterioração dos ali-
mentos conservados pelo frio. 

Resistência antimicrobiana

Os antimicrobianos são medicamentos que 
causam a morte ou a inibição do crescimento de 
micro-organismos e podem ser administrados em 
animais para tratar ou prevenir a ocorrência de 
doenças infecciosas e também como aditivos vi-
sando melhorar o desempenho zootécnico de ani-
mais de produção. O uso de antimicrobianos é de 
grande importância na área da saúde pelo consi-
derável risco de gerar resíduos nos produtos de-
rivados desses animais e o desenvolvimento de 
resistência bacteriana, que ocorre quando um mi-
cro-organismo continua a multiplicar-se ou per-
sistir na presença de níveis terapêuticos de deter-
minado agente antimicrobiano. As duas maiores 
preocupações na resistência de micro-organis-
mos provenientes de alimentos de origem animal 
é que esses micro-organismos causem infecção de 
difícil controle e que transfiram genes de resis-
tência aos micro-organismos de origem humana 
(ANVISA, 2008).

Na Espanha, Miranda et al. (2008) encontra-
ram menor resistência antimicrobiana em bac-
térias da família Enterobacteriaceae isoladas de 
frangos orgânicos (41,7%) em comparação aos 
frangos convencionais (63,3%). Outros autores 
também constataram menor resistência a antimi-
crobianos em frangos orgânicos em relação aos 
convencionais. Cui et al. (2005) pesquisaram o 
perfil de resistência antimicrobiana de isolados 
de Salmonella provenientes de frangos orgânicos 
de Maryland, EUA, e verificaram que os isolados 
foram sensíveis a todos os 17 antimicrobianos 
testados. Para os isolados de frangos convencio-
nais, os isolados do mesmo gênero foram resis-
tentes a até 7 antimicrobianos diferentes. 

Levando em consideração que o valor de mer-
cado da carne orgânica é superior ao da carne 
convencional, é importante garantir a confor-
midade da produção orgânica no que respeita à 
isenção do uso de antibióticos e à ausência de re-
síduos dessas drogas na carne. Nesse sentido, o 

monitoramento da resistência antimicrobiana em 
bactérias isoladas de alimentos orgânicos pode 
ser uma importante ferramenta para indicar o 
uso fraudulento de drogas não permitidas, visto 
que o tempo de sobrevivência de micro-organis-
mos resistentes a antibióticos nos produtos ani-
mais é normalmente superior ao tempo de per-
manência de seus resíduos na carne. Dessa forma, 
o monitoramento da resistência a antimicrobia-
nos na microbiota intestinal dos animais, assim 
como nos produtos derivados de sua carne, pode 
auxiliar na detecção de práticas não permitidas 
no manejo de animais criados em sistema orgâni-
co, além de auxiliar na redução do risco da trans-
missão horizontal de genes de resistência à mi-
crobiota humana pelo consumo desses alimentos 
(MIRANDA et al., 2008). 

Conclusões 

Apesar de o comércio de carne de frango orgâ-
nico no Brasil ainda ser recente e em pequeno vo-
lume, o país possui regulamentação bem estabe-
lecida para esse tipo de produção animal e grande 
mercado consumidor em potencial. Também es-
tão estabelecidas em regulamentação nacional as 
normas para a produção de frangos nos sistemas 
caipira e convencional, contudo ainda há desco-
nhecimento e confusão da população sobre as di-
ferenças entre esses tipos de criação, especial-
mente entre a produção de frango orgânico e de 
frango caipira. 

Nesse sentido, o estímulo à produção e ao consu-o estímulo à produção e ao consu-
mo da carne de frango orgânico no país deve ocor-
rer com ações que promovam maior divulgação 
da criação animal orgânica e de seus benefícios ao 
meio ambiente, especialmente pela menor resistên-
cia antimicrobiana de sua microbiota, sua impor-
tância para a economia local, a condição social do 
produtor rural e o bem-estar animal.
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